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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO PL 

121/2015 

PROJETO DE LEI N° 

Dispõe no  município  de São Paulo, 
a regulamentação da Resolução 
Federal N° 254, de 26 de outubro de 
2007, do Conselho Nacional de trânsito 
(CONTRAN), ao transporte Individual 
de passageiro táxi na cidade de São 
Paulo. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica regulamentada ao  serviço  de táxi da cidade de São Paulo a 
Resolução N° 254, de 26 de outubro de 2007, do CONSELHO NACIONAL DE 
TRANSITO (CONTRAN), referente ao uso de  películas  de escurecimento nos 
vidros dianteiro, traseiro e lateral em todas as categorias: comum, comum 
rádio, especial e luxo. 

Art. 2° - Para a circulação nas vias públicas do  município  de São Paulo passa 
a ser válido: vidro dianteiro será permitido o escurecimento de 25%, vidro 
traseiro 28% e vidros laterais do motorista e passageiro o escurecimento 
poderá ser de até 70%, com o uso de  película removível.  

Art. 3° - Consideram-se áreas envidraçadas indispensáveis  à  dirigibilidade do 
veiculo a parte frontal e traseira. Dentro dos padrões estabelecidos pela 
resolução também será  possível  à  identi ficação do condutor pelo vidro dianteiro 
e do passageiro pelo vidro traseiro. 

I. 
Parágrafo  único: A  película  não poderá ultrapassar o limite assegur
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Art. 4° - A presente resolução assegura o uso de peliculas nos vetculos novos 
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Art. 50 
 - 

Fica a cargo do Departamento de Transportes 
P 

setor de vistoria, a fiscalização, o cumprimento das especificações descritas no 

artigo 2° desta lei. 

Art. 6° - 

Ao condutor infrator, que fizer uso de 
 película  de escurecimento em 

seu veiculo em desacordo com a 
estabelecida nesta lei, serão aplicadas as 

punições previstas na Lei 7.329 de 11 de julho de 1969, alterada pela Lei 

10.308. 

Art. 70 
 - 

A presente Lei Municipal, bem como a Resolução 254 do Conselho 

Nacional de Trânsito (CONTRAN), não obrigam a utilização da  película,  ficando 

a critério do condutor a sua utilização (com exceção dos casos dos  veículos  

vindos de fabrica com vidros laminados). 

Parágrafo  único - A empresa ou concessionária que instalar a  película  deve 

fornecer ao proprietário do veiculo, nota fiscal ou certificado que a instalação 

da  película  está de acordo com a resolução 254 do CONTRAM. Podendo ser 
apresentada ao agente vistor da prefeitura, setor fiscalização do serviço de taxi. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentarias próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 9° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua aprovação. 

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes. 

São Paulo, 27 de março de 2015. 
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Justificativa 

A presente regulamentação da Resolução 254 do Conselho Nacional 
de Trânsito (CONTRAN), de 26 de outubro de 2007, nos taxis de nossa 
cidade, visa contribuir com a segurança do passageiro, que constantemente 
tem sido assaltado no interior dos taxis por motocicletas. 

Os assaltantes, aproveitando-se dos congestionamentos nas 
principais avenidas da cidade, observam os pertences dos passageiros que 
estão dentro dos táxis. Como os vidros laterais são totalmente 
transparentes, não há proteção a privacidade do usuário desse meio de 
transporte em nossa cidade. 

Esse acontecimento é diário em nossa cidade. Os taxistas, na 
tentativa de preservar o passageiro, têm colocado  películas  de 
escurecimento nos vidros dos taxis, mas, por falta de regulamentação 
municipal, a fiscalização do Departamento de Transportes Públicos (DTP), 
obriga a retirada quando da vistoria para a renovação do  alvará  de 
estacionamento. 

A situação é tão grave, que os taxistas evitam o atendimento ao 
passageiro em determinadas  regiões  da cidade. A redação do jornal Folha 
do Motorista, que é dirigido A classe, tern recebido constantemente esse 
tipo de reclamação. 

0 taxista é o cartão de visitas de quem chega a Sao Paulo. Quando o 
passageiro é assaltado no interior do veiculo, esse passageiro levará para o 
seu pais ou estado essa imagem negativa de nossa cidade. Para citar um 
exemplo, mais de 50% dos taxistas do Aeroporto de Congonhas já foram 
vitimas de assaltos ao passageiro nos congestionamentos. 

Esses acontecimentos, além do  prejuízo  ao passageiro, ainda 
ocasionam  prejuízo  ao taxista, que é obrigado a conduzir o passageiro a urn 
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distrito policial para registrar urn Boletim de Ocorrência e também; 	94  
dificilmente recupera seus pertence. Segundo os taxistas, os passageiros 
reclamam que ao utilizar o táxi  estão  expostos aos assaltos, porque não têm 
qualquer proteção sobre a visão dos bandidos. 

Por meio desta casa, com o apoio dos Nobres Vereadores e 
Vereadoras, solicito apoio na aprovação deste projeto de lei em proteção a 
esses trabalhadores e também a seus passageiros. Recentemente um taxista 
foi abordado por dois elementos ocupando uma moto, em proteção ao 
passageiro, tentou fugir para evitar o assalto, acabou levando um tiro na 
cabeça e veio a óbito no Hospital Mandaqui. A regulamentação no serviço 
de táxi a resolução 254 do CONTRAN, vai dar privacidade ao taxista e 
passageiro. 

S o 	ra 
Ve ador PSDB 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0121/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeiturasp.gov.br/legislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN n° 254, de 26 de outubro 

• de 2007, que dispõe sobre que estabelece requisitos para os vidros de segurança e 
critérios para aplicação de películas nas áreas envidraçadas; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
(cópia parcial: especialmente art. 111 - películas); 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel a 
taxímetro (táxi). Com as alterações das Leis Municipais posteriores; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem autorização; 

- Lei Municipal n° 15.896, de 8 de novembro de 2013, que proíbe a colocação de 
películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 

• Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 40012013, que dispõe sobre a proibição de uso de película nos vidros do 
transporte público de passageiros do subsistema local de transportes escolares 
público e privado, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 10 de abril de 2015. 

Christirtá Snta Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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RESOLUÇÃO N.° 254 , DE 26 DE OUTUBRO 	DE 2007 

Estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios 
para aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o 
inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro — 
CTB 

' O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo inciso I, do art. 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e 

Considerando a necessidade de regulamentar o uso dos vidros de segurança e definir 
parâmetros que possibilitem atribuir deveres e responsabilidades aos fabricantes e/ou a seus 
representantes, através de fixação de requisitos mínimos de segurança na fabricação desses 
componentes de veículos, para serem admitidos em circulação nas vias públicas nacionais; 

Considerando a necessidade de aperfeiçoar e atualizar os requisitos de segurança para os 
veículos automotores nacionais e importados; 

, Considerando a necessidade de estabelecer os mesmos requisitos de segurança para vidros de 
segurança dotados ou não de películas, resolve: 

Art. 1° Os veículos automotores, os reboques e semi-reboques deverão sair de fábrica com as 
suas partes envidraçadas equipadas com vidros de segurança que atendam aos termos desta 
Resolução e aos requisitos estabelecidos na NBR 9491 e suas normas complementares. 

§1° Esta exigência se aplica também aos vidros destinados a reposição. 

Art. 2° Para circulação nas vias públicas do território nacional é obrigatório o uso de vidro de 
segurança laminado no pára-brisa de todos os veículos a serem admitidos e de vidro de segurança 
temperado, uniformemente protendido, ou laminado, nas demais partes envidraçadas. 

Art. 3° A transmissão luminosa não poderá ser inferior a 75% para os vidros incolores dos 
pára-brisas e 70% para os pára-brisas coloridos e demais vidros indispensáveis à dirigibilidade do 
veículo. 

§ 1° Ficam excluídos dos limites fixados no caput deste artigo os vidros que não interferem 
nas áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo. Para estes vidros, a transparência 
não poderá ser inferior a 28%. 

§ 2° Consideram-se áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme 
ilustrado no anexo desta resolução:_ 

I - a área do pára-brisa, excluindo a faixa periférica de serigrafia destinada a dar acabamento 
ao vidro e à área ocupada pela banda degrade, caso existente, conforme estabelece a NBR 9491; 

II 



II — as áreas envidraçadas situadas nas laterais dianteiras do veículo, respeitando o campo de 
visão do condutor. 

§ 3° Aplica-se ao vidro de segurança traseiro (vigia) o disposto no parágrafo primeiro, desde 
que o veículo esteja dotado de espelho retrovisor externo direito, conforme a legislação vigente. 

Art. 4 °  Os vidros de segurança a que se refere esta Resolução, produzidos no Brasil, deverão 
trazer marcação indelével em local de fácil visualização contendo, no mínimo, a marca do fabricante 
do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação brasileira, definido pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO. 

Art. 5° Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de segurança, 
para efeito de comprovação do atendimento às exigências desta Resolução, os resultados de testes e 
ensaios obtidos por procedimentos equivalentes, realizados no exterior. 

§ 1 °  Serão aceitos os resultados de ensaios admitidos por órgãos reconhecidos pela Comissão 
ou Comunidade Européia e os Estados Unidos da América, em conformidade com os procedimentos 
adotados por esses organismos. 

§ 2°  Nos casos previstos no § 1° deste artigo, a identificação da conformidade dos vidros de 
segurança dar-se-á, alternada ou cumulativamente, através de marcação indelével que contenha no 
mínimo a marca do fabricante e o símbolo de conformidade da Comissão ou da Comunidade 
Européia, constituídos pela letra "E" maiúscula acompanhada de um índice numérico, representando 
o país emitente do certificado, inseridos em um círculo, ou pela letra "e" minúscula acompanhada de 
um número representando o país emitente do certificado, inseridos em um retângulo e, se dos 
Estados Unidos da América, simbolizado pela sigla "DM". 

Art. 6° O fabricante, o representante e o importador do veículo deverão certificar-se de que 
seus produtos obedecem aos preceitos estabelecidos por esta Resolução, mantendo-se em condição 
de comprová-los, quando solicitados pelo Departamento Nacional de Trânsito -DENATRAN. 

Art. 7°  A aplicação de película não refletiva nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, 
definidas no art. I°, será permitida desde que atendidas as mesmas condições de transparência para o 
conjunto vidro-película estabelecidas no Artigo 3° desta Resolução. 

§ 1° A marca do instalador e o índice de transmissão luminosa existentes em cada conjunto 
vidro-película localizadas nas áreas indispensáveis à dirigibilidade serão gravados indelevelmente na 
película por meio de chancela, devendo ser visíveis pelos lados externos dos vidros. 

Art. 8° Fica proibida a aplicação de películas refletivas nas áreas envidraçadas do veículo. 

Art. 9° Fora das áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo, a aplicação de 
inscrições, pictogramas ou painéis decorativos de qualquer espécie será permitida, desde que o 
veículo possua espelhos retrovisores externos direito e esquerdo e que sejam atendidas as mesmas 
condições de transparência para o conjunto vidro-pictogramahnscrição estabelecidas no § 1 °  do art. 
3° desta Resolução. 
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Art.10 A verificação dos índices de transmitância luminosa estabelecidos nesta Resolução 
será realizada na forma regulamentada pelo CONTRAN, mediante utilização de instrumento 
aprovado pelo INMETRO e homologado pelo DENATRAN. 

Art. 11 O disposto na presente Resolução não se aplica a máquinas agrícolas, rodoviárias e 
florestais e aos veículos destinados à circulação exclusivamente fora das vias públicas e nem aos 
veículos incompletos ou inacabados. 

Art. 12 O não cumprimento do disposto nesta Resolução implicará na aplicação das 
penalidades previstas no inciso XVI do art. 230 do Código de Transito Brasileiro. 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Resoluções 
n.'s 784/94, 73/98 e demais disposições em contrário. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Carlos Alberto Ferreira Dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde 

Edson Dias Gonçalves 
Ministério dos Transportes 

o 



1,  Áreas indispensáveis à dirigibilidade 

Demais áreas envidraçadas 

ANEXO 
As figuras contidas neste anexo exemplificam as prescrições desta Resolução. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Texto compilado  

 

¡Vide Decreto n ° 2327. de 1997)  
¡Vide Lei n° 12619. de 2012) 
¡Vide Lei n°12971. de 2014) ¡Vigência) 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Nide Lei n° 13103. de 2015) 	(Vigêncial 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas ã circulação rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3°  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

• § 40  (VETADO) 

• § 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações ã defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas ã 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autónomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos proprietârios, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e as pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 40  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 
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Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem 
de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6° São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, â fluidez, ao conforto, 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - 
CONTRANDIFE, Órgãos normativos, consultivos e coordenadores; 

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

V - a Policia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 72-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado poderá celebrai 
convênios com os Órgãos previstos no art. 7 2, com a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. 
‘Incluido pela Lei n° 12.058, de 2009) 

§ 1 2  O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas dos terminais 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e nos 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. ¡Incluído pela Lei n° 12.058 de 20091 

§ 22  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12.058 de 20091 

§ 32  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12.058 de 2009)  

Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações. 

Art. 90  O Presidente da República designará o ministério ou Órgão da Presidência responsável pela 
coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 
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Seção II 
Da Segurança dos Veículos 

L:nmardo F. M. Bi,Pibeiro 
RF 1 

Art. 103. O veiculo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e condições de 
segurança estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. 

§ 1 °  Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir 
certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas 
pelo CONTRAN. 

§ 2° O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os 
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança 
veicular, devendo, para isso, manter disponiveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos 
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular. 

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de 
gases poluentes e de ruido avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade 
estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases 
poluentes e ruído. 

410 	
§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

§ 50  Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na inspeção de 
segurança e na de emissão de gases poluentes e ruído. 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veiculos, entre outros a serem estabelecidos pelo 
CONTRAN: 

- cinto de segurança, conforme regulamentação especifica do CONTRAN, com exceção dos veiculos 
destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pê; 

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais 
de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis 
quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas 
pelo CONTRAN; 

IV - (VETADO) 

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruido, segundo normas 
estabelecidas pelo CONTRAN. 

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e 
espelho retrovisor do lado esquerdo. 

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco 
dianteiro. 	(Incluído pela Lei n°11.910. de 2009) 

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas 
especificações técnicas. 

§ 2° Nenhum veiculo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito 
às penalidades e medidas administrativas previstas neste Código. 

L9503 
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§ 30  Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os 
revendedores devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste 
artigo, e cornos demais estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 400 CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo. 

§ 52  A exigência estabelecido no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada 
aos novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou 
encarroçados, a partir do 1 2  (primeiro) ano apôs a definição pelo Contran das especificações técnicas 
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 5  (quinto) ano, após esta definição, 
para os demais automoveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles 
derivados. (Incluído pela Lei n° 11.910. de 2009) 

§ 612  A exigência estabelecido no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos 
destinados á exportação. 	(Incluído pela Lei n° 11.910 de 20091 

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veiculo ou, ainda, quando ocorrer 
substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para licenciamento e 
registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de 
metrologia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN. 

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, 
deverão satisfazer, além das exigências previstas neste Código, ás condições técnicas e aos requisitos de 
segurança, higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a 
exploração dessa atividade. 

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a via poderá 
autorizar, a titulo precário, o transporte de passageiros em veiculo de carga ou misto, desde que 
obedecidas as condições de segurança estabelecidos neste Código e pelo CONTRAN. 

Parágrafo única A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do 
qual a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de 
passageiros, em conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Côdigo. 
f Incluido pela Lei n°9602 de 1998)  

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só pode ser 
realizado de acordo com as normas estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 110. O veiculo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou finalidade 
análoga só poderá circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerário e 
horário fixados. 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veiculo: 

I - (VETADO) 

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo nos que 
possuam espelhos retrovisores em ambos os lados. 

III - aposição de inscrições, películas refiefivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando 
comprometer a segurança do veiculo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei 
n° 9 602 de 1998)  

Parágrafo único. Ë proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra que possa 
desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, salvo se 
não colocar em risco a segurança do trânsito. 

(Revogado gela Lei n° 9.792, de 
1999) 
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LM N.O 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para eaCUÇa0 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá OuttL9 
providencias. 

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que Me são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1989, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei; 

Art. to — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veiculo& de aluguel providos de taxímetro, constituí serviço de 
interesse público, que sómente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, o qual será consubstan-
ciado pela outorga de Urra° de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

— De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

, Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
présa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

, Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sómente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jorldlca e da permissão 

Art. 4.0 — A pessoa juriffica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de Passageiro Per melo 
de táxi, será outorgada Tênue de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

Único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

, An. 8.0 _A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
Promover, preliminarmente, sua Inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

' I — Estar legalmente constituída, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cipio á data de sua constituição; 

II — Dispor de séde e escritório no Município; 

III — Apresentar Pilha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos Meios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Piscai. 

' 	único — No caso do Item III deste artigo será negada Inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 



Art. (i.o — O Termo de Permissão será outorgado 11 emprêsa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos. 15 (quinze) veículos 
de aluguei devendo os que ainda não estejam licen-
ciados corno taxi, ter I (um) ano de fabricação, no 
máximo: 

b) dispor do uso de área minima de 500.00 mg (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com pelo menos, 150,00 nig (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório: 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Tênno de Po:missa°, a empresa devera 
requerer Alvará. de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos tèrmos da letra "C dêste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como Nucl. 

m 	mo motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prêvlamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veículo: 

b) estar em situaçgo regular perante o Institulto Na-
cional de Previdência Social. 

lu — para os efeitos desta lei, entende-se por motorista Pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

g 2.o — Ocorrendo Invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

W — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. to — Para conduzir veículos de transporte de Passageira 
a taxilisetro, é obrigatória a previa inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 para promover a inscrição no Cadastro, o Interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional: 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor: 

III — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar ((ilha Corrida de antecedentes criminais: 

V — Ter concluido Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura, 

á Lo — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, ate 3 (três) Vezes, 
num periodo de 4 (quatro) anos. 



Zo — A exigência prevista no Item V deste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que jit tenha, por 
período não Inferior a 1 (um) ano conduzido veículo de transporte 
de passageiro a taxImetro, no Município. 

I 3.0 — Para os efeitos desta lei, será Considerada como residên-
cia do Interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores cie 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periddicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

1.0 — Não sendo revalidada até 90 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
maticamente cancelada. 

§ 2,0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

_Ro Registro de Condutor 	• 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa: de motorista autônomo declarado Inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro Sbmente será procedido se o interessado 
Indicar condutor Inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veiculo 

Art. 12 — Os veicules a serem utilizados no serviço definida nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotadas de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

f único — Os veiculas dotados de 2 (duas) partas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total - de Mais em 
circulação no municiplo, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

ext. 13 — Os veiculas pertencentes a empresas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEI.). 

Art. 14 — Os veiculas de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar caracterlsticas especiais de identificação, aprovadas Pré-
vlamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de cor uniforme: 

b) siglas ou símbolos; 

c) inscrição do número de ordena dentro da frota. 

1.0 — Para os veiculas pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, sómente será exigido o requisito da letra "C dêste 
artigo. 

2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" deste artigo e no parágrafo ante-
Sor serão exigireis somente a partir de Lo de janeira de 1979. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veiculas deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador. devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de Identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 



VII — Do Alvant de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos previamente estabelecidos, 

Art. 17 — O Atoará requerido em caráter Inicial admente poderá 
ser expedido para velcub que tenha, no merino. 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos to, 12 • 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7,a, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autónomo, bem coroo das condições que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autónomo Mmente poderá 
ser concedldo um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
térmos da legislação federai, 

Art. 19 — O Alvara é pessoal, permitida sua tranferênela eb-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida, 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
presa permissionária do serviço; 

b) de empresa para empresa, desde que a allenante 
mantenha o número minimo de veículos exigido: 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de Incapacidade ou Invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social: 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um déles 
Lar civilmente incapaz; 

11 a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 87. 

1.0 — Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá 
preencher as exigências desta lei, salve nos casos previstos na letra 
l'e" deste artigo. 

2.0 — Ao espólio, â viúva e aos herdeiros de motorista autó-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor Para dirigir 
o veiculo. 

õ 3.0  — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e -e, o 
Alvará sômente poderá ser transferido para emprêsa Permissiengria 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas AS formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Aiveca deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.o — O pedido de renovação deverá ser Instruído com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

9 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento da praga de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salada mínimo. 

3,0 _._ Denteado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automaticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a ObtetIÇãO 

de outro em caráter Iniciai 
Art. 24 — A liquidação da emprém ou cessação definitiva de 

suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Termo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de Igual ou malar número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento. 
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ji.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, pagã quando devida a taxa prevista nesta 
lei. 

2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sdrnente po-
derá ser transferido apta decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a pennissionado em débito 
Com tributos relativos à atividade Mi multas municiPale que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido. a% Vã se comprove e 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — OS pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que Mies poderão estacionar. 

Art. 28— Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

al privativos 

b) livres. 

1: 0  — O ponto privativo é o destinado. exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para éle designados no respectivo Al-
vará. 

2.0 — Os pontas livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — analgias' ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a julgo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nu-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de Veiculou 
autorizados a nêle estacionar. 

Art. 30 — A. Prefeitura. poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determina-ia "ex-officio", por motivo de interesse  pú- 
blico- 

Ad. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interesse turístico, ser estabelecidas condições especiais. 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de (abaçane:A ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os perintssionarlos de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o MunIcipio. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização sinalização e musieqUer 
outros assuntos relativos aos pontes de estacionamento, inclusive as 

atribuiçdes dos coordenadores e seus eaudliares, serão especificados 

em regulamento. 

18 — Do transporte de passageiros aor totaçars 

Art'  . 34 — Os velculos de aluguel e. taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros semente poderão executar ser- ... 
viço de lotação, excepcionalmente e com previa autorização de Pre-
feitura, Ouvida, se necessário, a Companbia Municipal de Transpor- 
tes Coletivas. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permisslonários e 
condutores de Mude 

Art. 36 — Os perrnissionárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37 — As empresas ?arriai:sato:cáries serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

O) manter atualizados a contabilidade e sistema de can-
tone operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal: 



c) fornecer a Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatistleos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de controle e liscelirado; 	• 

d) atender as obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
amaciarias; 

e) ser proprietária de, no mintam, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 90 (trinta), dentro de 4 (quatro) anos; 90 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Têrmo de Permissão; • 

O manter capital social realizado ou inter:zanzado, su- 
ficiente para a execução do serviço: 

g) registrar condutoras em mimem peto menos, igual 
quantidade de veiculas da frota; 

h) entregar à. Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mant4-la atualizada; 

1) manter em atividade tilda a frota ito periodo diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

3) manter os motoristas Uniformizados e exercer sabre 
eles rigorosa fiscalizado quanto 
e aparência !bica; 

10 comunicar ti Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da sede, escritório e área destinada ao esc 
tacionamento dos veiculas. 

Art. SB — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o velcuto em boas condições de tráfego: 

b) fornecer a Prefeitura dados estatistIcos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
trole e fiscalização: 

e) atender às obrigações fiscais e previdenciallaS. 

g único — Ao motorista profissional autônomo 4 vedado manter 
precinto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de toda o condutor de táxi observar os 
deveres e praibicães do Código Nacional de Transito e, especialmente: 

a) tratar com. polidez e urbanidade os passageiros c o 
PlUalco: 

b) trajas-se adequadamente; 

o não recusar passageiros, salvo noa casos expressa-
mente previstos em lei: 

d) não violar o taxlmetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

1') não retardar, propositadamente, a marcha do gel-
cale ou seguir itinerário mais extenso ou aesneceS-
stri0; 

g) no permitir excesso de latada: 

10 não efetuar a transporei remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para êsse Mn; 

1) trazer consigo o Aluara de Estacionamento e a Re-
gistro de Condutor, exceto dite último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os pertntssionárice ficam sujeitos as seguintes taxas: 

I — De Licença para Estacionamento de Veiculas, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em: 

a) Pasto Privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
.'" n roltrimO ■ 
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11 — De Expediente, referente a: 

a) inserto:1o, ou sua revaiktaçâo, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
Ncr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) tênue de permissão para empresa — 50% (Cinquenta 
por cento) do valor do salário inirdmo; 

e) substituição do veiculo: 
11 5% (cinco por cento) do valor do salário MI-

N/no; 

2) Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do peWdo; 

1) transferência de alvará de estacionamento, stwaente 
nos casos do artigo 20. para: 

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-
nomo —10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo: 

2) empresa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veículo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mi-
ulmo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos noz termos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de Janeiro de 1984 — e sd-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) empresa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do soado mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "eu-o/fido" — isento; 

Xli — De Serviços Diversos: vistoria previa — NOrti 5,00 (Cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservancia das obrigações estatuidas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação. sujeitará o 
infrator as seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência: 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento: 

e) suspensão ou cassação do Termo de Permissão; - 

O impedimento para prestaçáo do serviço. 

Art. 42 — Aos pennissionArlos ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 

o 

e 



/ — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros 
e o público. bem como não trajar-se adequadamente — advertên -
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco Dor cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, peio prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, Salvo nos casos previstos em lei 
— murta de 10% (der por cento) a 38 (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 9 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, Multa e suspensão 
aplicadas em Obro; 

,El — Por transitar com veículo em más condições de zuni 
clonamenio, segurança, higiene ou conservação — muita de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvard de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo Et reparado: 
na reincidência, a mesma penalidade e multa eia dôbro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxlmetrO, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por tento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspendo do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
Penalidade e multa aplicadas em dobro, sem preJulso da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
muita correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sua-
Pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionalnento. 
ate a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferldo e lacrado; e na reincidência, multa em dObro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e tio 
Termo de Permissão; 

V/ — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 90% (trinta 
por cento) do valor do salário rondam ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e malta affileadas em Mim. sem  Pre-
juizo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do /dedo, 
bem como seguir Itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5 % (cinco Por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário minímo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli -
cadas em claro; 

VIU — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mlnimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es -
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros Dor 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dos) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em débro e cassado do Registro, sem predico da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspendo do Têxmo de Permissão 
Por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salárlo 
agílimo se não ap-resentar o documento, no prazo de 5 (cinto) dias, 

unidade competente da Prefeitura; na reincldénela, multa em dá-
bro, e suspensa° do Registro de Condutor, sem predizia da alimen -
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário nilnimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 1 (três) dias, 1. unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em désbro, sem prendzo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 

a identificação do permIssionarlo, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alverfide Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e da Alvará de Estacionamento, ate a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dõbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão ate atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionárlos do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 95 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficara sujeita as que forem consignadas no Termo de PermISsão. 

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
Pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para Mie 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

' § 2.0 — para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária e obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligencias com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntas relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

, Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no perlado no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculas da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter 
plantões no perlado noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.' 

Art. 51 — O Curso Especial *de Treinamento e Orientsqão desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das nonnas de trânsito e das obrigações a que se retese a presente 
lei; conhecimentos sóbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, principies de relações humanas, de cortesia e higiene, beM. 
assim Mbre localização das principais vias e logradouros Públicos ,  
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de Interêsse educativo, recreativo e turistico. 

Art. 62 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
Os Governos da União, Estado e Municípios limitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por taxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Alá 54  — O Arfo municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, apõe a vigência 

desta lei, em nome de: 

Laonardo F. M. 	Ribeiro 
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a) emprêsas permlssionárias 

là) motoristas profissionais autônomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários: 

c» sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 65 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o Interessado não o retirar até 30 (trinta) dias contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automMicamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará. de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente â. data de 
vigência desta lei para motorista Profissional dirigir Et 2i de Pro-
priedade de terceiro, serão válidas ate 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veiculos a 
partir: 

a) de 1.0 de Janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1980: 

b) de to de Janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1993: 

c) de to de janeiro de 1974, quando de fabricação an -
terior a 1967: 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam Isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
Inscrições, Siglas ou simbolos que, aprovados pela prefeitura, forem 
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de caracteristica 
especial de Identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

— para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou Jurídica proprietária do veiculo? 

Art. 61 — O valor do salário minium que serve de indice para o 
calculo das taxas, Multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município â. data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCri 0,10 (dez centavos), as trações dessa importância 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Térn10 de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, somente poderão pleitear outros 
decorridas 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos Lo a 4.0, 7.o, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capitules das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas fMica& ou Jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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yav 	Das Disposloks Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculas de aluguel provi-
' dos de taxímetro, não teráo os Alvarás de Estacionamento renovados, 

se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietárias de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de hl de Janeiro de 1969 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-loa com o veiculo. 

Unte° — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Atê 31 de mato de 1970, somente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Tármo de Permissão 

e, nos térmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Petuds-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietarlos, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á. da 
vigência desta lei; 

13) não ser qualquer dos 2 (dois), proPrietállo oi  . co-
proprietário de outro taxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido apôs a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Tamis. 

Art. 68 — No caso de veículo pertencente a vários ao-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dèles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e ate 31. de mato de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — AS despesas com a execução da presente lei correrão . 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Mt. 70 — Esta lei entrara, em vigor 30 (trinta: dias após sua 
PUblicação, revogadas a Lei no 6.979, de 10 de janeiro de 1 964, e 
demais disposições era contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1989. 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Sallm Malat — 
O Secretario de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de ~ala 
Mello — O Secretario das nuanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras Sérgio Roberto Ugolinl — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tone — O Secretário de Higiene e 
Saúde, 'Fito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Falo 
Riodi Passada — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Doar% — O Secretário de Etern Faiar Social, Susanna Frank 
O Secretario de Turismo e Fomento, Ainedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes Carlos Soei Nela 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Murdciplo de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — a Diretor. 
Paulo de Souza Sandoval. 



Folha 
Proc.10 °  

Lzatiardo F, 

LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 	RE  

o Ribeiro 

o 

Revoga o Parágrafo 1. 0  do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.o 
7,329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.o 
8.439, de 10 de outubro de 1969, 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo I.° — Fica revogado o parágrafo 1.° do artigo 14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negados Internos e Jurídicos, Paulo 
Viliaça — O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretario Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
Todo Alberto Guedes. 

e 
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LEI N° 7 816 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans- .'• 
forir todos .as seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termas do Parágraf o 29 do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 1. 0  — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de .  julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veiculas da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 29 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos .  30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
ViUoç — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municipio de São Paulo, em 30 de noveinbro de 1972. — O Diretor, 
João Alberto Guedes. 

o 
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LEI No 7 926 DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lei mo 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências. 

Josê Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de SãO 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode-
rá ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 
de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 

das exigências contidas nos artigos 6.0, 12.o a 15.0, quando se tratar 
de empresa e nos artigos 7.o, 9.o, I2.o a 15.0, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento". 

Art. 2.o — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.o da /undação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretario das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretario Municipal de Transportes, [ou de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Eluniciplo de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 
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LEI N.o 7.953. DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 	 L sutiardo F. M. 

Introduz alterações na Lei ao 
	 RE 1l 4j 

7.329, de 11 de Julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, Usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. 1.e — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ser assim redigido : 

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 

• transporte individual do passageiros Por meio de taxi." 

• Art 2.o — O "caput" do Art. 20 e suas Minus passam a ser 
assim redigidos : 

• "Art. 20 — Por torça do disposto no artigo anterior fica expres-
samente permitida a transferência de alvará : 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 
outra permissionárla do serviço ; 

b) ocorrendo a morte do motorista, autônomo, à viuve ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz: 

c) ao espdlio, à viuve ou a herdeiro de motorista autônomo." 

Art. 3.o — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de .julho de 1969, passa a ter a seguinte redação : 

1 2.o — Ao espólio, à viuve e aos herdeiros de motorista auto-
forno e assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo." 

Art. 4.0 — VETADO 

Art. 5.o — Para a renovação de alvará de estacionamento de 
veicuks de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de Inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Paragrato único — Quando solicitada pela Pref eitura, a eDbl-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

Art. 6,0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420,o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colastionno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos. 
Theophilo Adiou de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, Jogo Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Natbanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Sande, Lido Fatal — O Secretário de 
Abastecimento, Emendes Caril — O Secretario de Serviços Municipais. 
Werner Eugenio Baleai — O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, Jose Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municiplo de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. • 

Artigo VETADO referente â Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. 4.0 	Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de Julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a 'necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-à obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município." 
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RF LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 

o 

Modifica a letra "D" do artigo 58 
da Lei 7.329, de 11 de julho de 
1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a' 
Camara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A letra "D" do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

D — de to de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação. 

• Art. 2.o — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavaleanti Filho — O Secretario das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 

- Luiz Mendonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fahrntann. 

o 



LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 

Introduz akerações na Lei n.o 7.329, 
de li de Julho de 1969. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
' 5, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O parágrafo (mico do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o.7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede 'o: 

"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.o de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessados o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
fretina, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de Sjo Paulo." 

"Art. 25 — O permissiondrio poderá pleitear a substituição do vei-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.0 do artigo 22 da 
Lei n..o 7.329. dc 11 de junte de 1969, passando o atuai patagrafo 1.0 a 
constituir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Pr‘t-ciiara do Maná-lido de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
Falto — O Secretário das Finanças, Sergio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extraordinádos, Clándic Saindo! amou. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
197$ — O Chefe do Gabinete, Envia Friedrieh Fuhrmann. 
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e 

Dá nova redação A letra "d" do un-
ir, 58 da Lei n.o 7329, de I I de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
cam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 

excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrario e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
423.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 

o 
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RF 	41 
DEI 11 9  10.109 	i DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Altera disposições da Lei 19  7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuiçee que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

	

Ant. 19 - O artigo 12 da Lei rd: 	7.329, 	• 
de 11 de julho de 1969, á acrescido de un parece-alo, coam 
IM, com a redação =seguinte, payande o atual: parnorefoGni. 
co a constituir o 29.  

"§ 1? - São Moei:eidos nos serviçen de que 
trata esta lel veículos do cateirria vutilitúrios" ou si- 
milares ("peruas") desde q ue dotados do ',Capine do 3 (trOn) 
porias o atendidos os requisitos estabelecidos nas alto 
neas "a" e "b" e no § 39 do artigo 16 do Decrete no 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada ¡el. ,  Docimta 
n9 16.930, de .6 de outubro de 1960". 

	

Art. 29 - O artigo 34 da Lei rel 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei • 
ne 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de pare-
grafo único, com a sequinte.itdação: 

"ParestaPo cinico - Também poderão .exece 
tar servi ços de lotação, nas condições deste artigo, 	Os 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 	12 	denta e 
'lei". 

o 
Art. 39 - Esta lei entrar§ cm) vigor ne da 

ta de Sua publicaçíbo, revogados as discosie8es cm cimbre 
rio. 

• 
PREFEITOIN1 DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo: 
SADIO DA'SILVA QUADRAS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secreteric dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANEBES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretúrio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9. de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENUARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governe Montei 
pal 

e 
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Introduz alterações hos artigos 12 e.34 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
e revoga a Lei n9 10.109, de 9 de setem 
bro de 1986. 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da amara Municipal de São Pau 
lo, no exercício do cargo de Prefeito do MUnicipio de sn 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
-Complementar Estadual no 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte rede 
ção: . . 

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 
no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
tarai:á/El ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,h1 

' giene e conservação, tudo comprovado em vistoria previa. 
§ 19 - Os veículos utilitários ou símile 

res (Peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secrëtaria Municipal de Transportes. 

§ 29 - Aos veículos utilitários ou simila 
res (peruas), licenciados como táxi ou lotação, fica veda 
do o transporte de carga. , 

§ 39 - Aos veículos utilitários ou símile' 
res (peruas), do tipo "kombl", fica vedado transportar pas 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao 
motorista." 

• 
Art. 29 - O artigo-34 da Lei n9.7.329, de 

11 de julho de 1969, passa a vigorar Com a seguinte 	rede 
ção: 	 • 

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo 3 (três) portas, Poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secre 
teria Municipal de Transportes, que designará os pontos 
iniciais, terminais e itinerário básico; e estabelecer5 as 
marcas e modelos dos veículos, alem das demais exigências 
jpara a execução do serviço." - 

• Art. 39 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de - setembro de 1986: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de Abril 
de 1937, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETo,Secretário das Finanças' 
ROBERTO SALVADOR SOARINGELLA,Secretário municipal deTrans 
portes 
ALEX-FREUA NETTG,Secretário dos Negecios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 
- Abril de 1987; • 
JAIR CARVALHO MoNTEIRo,secretário do Governo Municipal 
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- Introduz alteram:5es na Lei no 7 323,de 11 
:A julho de 1.561, e dá entras providencia. 

DAdds, gLefelto do Município d. são Pau 
?datatrihoíçes que lhe são center/dna for 

Cámare Municipal, em seesão de 7 de aboli 
de 1_,747, 	CrefOu e eu promulgo a seguinte lei: 

46 djitet gdig:firl: 14: Ilr41.14:1:1.9:: ;2 P:1^ .  :5 '1  
godArg4ektg seguinte redação: 

çãe1441411das :4e:teto  bem como nos demais atos !Afã 
t 41 - A Inobs.x,à.óia d.s obriga 

didesopern sua regulamentação sujeitar d c infrator ás oe 
gbintOra penalidades, epllrevels separada ou cum:Ilativa 
mente, independentemente da ordem em que tetãO dossifi 
dadas. 

1 - Multa: 
I/ - Advertende: 

III 	fuePensão ou c.a:dação d4 registro de 

IV - Suspensão Ou cassação da inscrição no 
taipal de Condutores de /gris: 

	

V - Suspensão Ou cear:ação do Alvará' 	de ft»;  

spensão ou cassação do Termo de Fez 

- Remoção do veiculo: 
I - getenção do veículo: 

IX - Apreensão do veículo. 
b Z 	 Parágrafo Unice: As penas de 	adoecido 

eia4Oggetrensãò implicarão darlgatorialsenre em anotação 
deaggegmkma r  que devera constar do prontuário do conde 

"`,3Â4,24r ' /, _ -Art . 42 A., permissionárics 	e 
aos neolutorms de táxis serão aplicadas penalidades elas 
vitimadas em Grupos As, 	e D. nos seguintes Casos 	ch; infração: 

Penalidade s d. Grupo A; 

// Não freer-se  adequadamente. 
111 Uão tratar cem polidez e urbanidade 

o° P°""ell°6e  ° (rab isco. 
as 

III] não deVOLVer oh tua us ..:alaret eSqUI 
radas no interior do veiculo. 

IV) Não portar no veiculo guia atualiza 
die4 de sào eduzo. 

V) Transitar COM veiculo em má 
de 	

s ardi:dee 
At 
` 	 VII Não apresentar (O vercuLe•af imane em 

local 154tãssminado pela secretaria Municipal de transpor 
tes. amlskratificaçao de permisslon4r10 e do condutor. 

tf' te; VIII Não aprometax suo VeLCULQ etemencon 
de U‘iikinCti00 au OrlentaçÃO exigidos pela secretaria Mu 
argirol do 1dr:esportes. 

VII/1 Deitar de comunicer Secretaria nurd. 
ciptãtit grIgtansportes, no prazo de 30 (trinta/ dias. quer 
quer alteração de x=sidincia ou endereço postal, on fo 
neci-lo erroneamente. 

Penalidades da Grupo mi 

IXI Transitar com velcuXo em más co(dtOes 
de funcionanonto e conservação. 

X) Utilizar veiado no serviço de tári 
cela egylpaeentOs que não sejais originais de fabrica MI 
aproo:~ Pela Secretaria Municipal de Transportes. 

	

I2 	XI) Desrespeitar a capacidade legal de le 
taçãojdo ttoldalo. 

` 	To 	mit Desobedecer regulamento da ponto de 
estriggozamenta  aprovado pela Secretaria Municipal de Premi 
por .ØJ; sh4 

f""lÉ : 	ulgile 	:?:4° jW c4 10 rc iona4a menos 	(cem) metros 	 ia  
cianato:gra aliciado-era implantada. 

	

t 	XIV) Conduzir veiculo com a inscrição no 
Cadastpaikangeipal de Condutores d. Táxi ou Alego de ao 
taciommento vencidos. 

Xv) Não apresentar no veículo, afixado ejm 
loca/ delgembnado pela secretaria municipal de Transpor 
tos, a tabela de taras °deu slallbd  

XVI/ Retardar propositadamente a marcha do 
veículo, hem como seguir itinerário main extenso dl despe 
ceetzerfo. 

xvIII Utilizar O taxi no transporte de lota 
ção, sem e devida autorização na secretaria municipal d; 
Traosperteu. 

ferir) Orillsor a elcelo da aluguel 	Para 
tino Mo autorizados. 

Pecusgr ex%eix fiscalização Os doou 
mento* que forem exigidos ou evadir-Se quando abordado pe 
Ra  •tDAROP : 

XX( Transitar San porter o comprovante de 
gcnsWsa a+ doedutor ou certeira de inscrição no Cadastro 
sarda:AR...1,4a COnduteres de Táxi. s 	s XXXI Transitar soo yotirorão Odorada Pela 
Secretario Municipal de Transportes. com  prazo vencido. 

- XXII/ Transitar seM portar Alvará de Estada 
namml&41k. 

xxxxx) gao Utilizar Caixa luMinCya com a pa 
lavra 'Táxis de acordo com as normas estebelecides. 

T-j„ 	 Penalidades do Grupo c:  

XXXI Transitar com placa deslacrada. 
XXx/i Oenificar propoeitadamente veio:Aos 

de terceiros. 
MXX/II Recusar passageiros. salve nas casos 

Previsto e`A lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
. XXXid Alterar ou danificar sinalização 	de 

teanslto ou poro pdblicog. 
wiunM gratidar. atoe de agitação nu balbrodia, 

xxXV1.1 Obrigar os passageiros a descerei, an-
tes da local de destino. 

XXxstld 	 D/e10a engaenana Para trd 
apropriar de importgnciae indevidas do passageiro. 

xxxv1/1) oar fuga a pessoa perseguida pela poll 
ata oa paro Cramer púbLico, geb acusação de pratica da orã 

XXxIX/ Arregimentar ou aceitar pasnageiroe ar: 
çartadea unirão:e a pente de entactonamento Pare o  geel ^4° 
esteja autorizado. 

Nd Efetuar corrida an desacordo com a rege 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Ullgo Dt 

Alai Ponderado tAld Oein estar inscrito no Ca 
dastro Municipal de Condutores de This. 

?MU) dotar o taxlmetro ou o aparelho regis- 
trador. 

XII/LI Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, pOssibilitando um aumento na valor real da cor-
rida. 

Regendo. 

	

XLVIII Utilizar placas não pertencentes 	a0 
veiculo. 

XLVILI/ Utilizar veiculo reviam por COUL6M9dVei 
não autorizado efil legislação "peei fica  

ALVO Efetuar transporte remunerado sem que o 
veiculo esteja desfaz:Mente a -atrofiado para esse fim. 

L/ °frigir CM estado de ergriaquis alco.411 
Ca Ou Sob efeito de substáncia tgxida de qualquer natureza. 

LI ) angarfpw pappageixo no Mmnf.dipio de sãn 
Paulo, sob qualquer forma, para toa:Aporte em velculc de 
aluguel (taxi) de outro muni :oleie. 

/ri . `Mem 43 - As punas de natureza pe 
conidzio e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
soa permissionários do serviço definido nesta iedbem coou 
arra proprietários de velotdos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorlaagão da ',regateara

SV - 'art. 44 - A suspensão da Termo de 
Permissão. do Alvar* de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Pendi:toren de Teime,aCaIretara a 
apreensão 24 ça5Viett.k.ro  deado:go a a interdição do, tad 
metro, durante o prazo de duração da pene. 

- 'Art. 4$ - AlaW das Penalidades Ros 
vistas nesta lei e demais atos expedidos rara ene regula -
mentação, a empresa ficará sujeite às que fOreill consigna-
das no Termo de Pe.MI9SãO.. 

VI - 'Art. 46 - A aplicação das penalida 
dee e multas será PrOCedide pela secretaria municipal d; 
gronsoortea, cabendo ao seu titular. Ou a romiseão sege 
malmente designada para esse fie decidir em grau de re-

curso. 
19 - 09 recursos deverão ser ofereci 

doo no grano d. 30 (trinta) dias, contados da data de (14 
tificação feita diretamente ao infrator, 011 através de pu 
blicaçad de breve edital no Diário Oficial do Município. 

 - A secretaria Municipal de mtanspar 
tas poderã criar vais de ume comissão, para decidir em 
grau de recurso. composta, Cada una, por 3 adéd ,  "altreS. 
na  seguinte donforaddader 

al um presidente, Indicado pele Secretá-
rio Municipal de Transportest 

b/ UM representante do DePartagant° de 
Transportes radico.: - DTP, da Secretaria Municipal de 
Transpor tes  _ giro;  

c) um representante dostwtorietas, Indi 
CadO par entidade reconhecida. 

g 39 - Para interpor recurso relativo a 
aplicação de penalidade pecuniária é obrlgatOria a caução 
d. Urportáncia • eia correspondente. 

Art. 29 - Alem das penalidades espeelfi-
eas no artigo 41, item I, fica institulde 'Avaliação d 
Deseopenho Condumad através da atribuição de pontos as 
g:Condes cometidas peles PerAissi°11dri" ede° conduto"' 
de táxislooddielpio de Pão Paulo. 

	

10 - Os pontoe serão areibuidee a 	to 
Das as infraçães de acordo rani ea grupos em que estão dai 
sulcadas. 

5 29 - A pontuação sei& cumulativa e os 
pontos atrIbUld0a 8 Cada infração Cometida prescreowno 
nos seguintes presos na date do infinito 

e) Infrações do Grimpo A e Grupe s ■ 

ol (um) anor 
b) Infindos de grupe C: 

02 hdois) anoto 

c) Infrações do Grupo Dt 
03 (trás) anos. S 39 - o condutor, ao atingir os limite, 

de 50  (cinquenta( e 100 (cem) pontos, será submetido a Co 
missão de Avallaçan de Desempenho do condutor, composta 
por 3(trés) membros, na seguinte conformidade 

a) um presidente, indicado pelo Secreta. 
rio Municipal cie Tr...p,ptes, 

o 

'Gond-Seg. 

minara  

aferido. 
Wrir) Usar indevidamente as bandeiras ou ca 

aufli-las impedindo a perfeita visualização. 
xXVI/I) Abandonar o veículo na via pública : os 

ra Impossibilitar a ação da fiscalizaçãO, am especial no 
tedd a pontoe de estacionamento de táxi. 

ARMO Transitar COM velonlo em Má, Orld.19:09 
de segurança. 

XLIV) Utilizar tabelas 4 tarifas não aUtorl-
Sada. ou fraudadas. 

Reg Cobrar acima da tugida de tarifas ou si 
odiar, 

XLVI) Adulterar as placas de identificação do 

) Pe rmiti  1.  que c° 	ffliâni ati“a 	a veículo. 	 po Ribeit 

	

XXVI Angariar passagefrorcom fás 	 41 riamente ligado. 	• 
laVII.UtllIzer taxdaetro defeituosa ou. não 
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641 	DE 14 DE Outubro DE 1968 

Altera .a redação dos pará grafos 19 e 20 
do artigo 79 da Lei n9 10.300,' de 22 de 
'andai-de i951, e dá outras providências. 

VA QUADROS, Prefeito do Município de São Pee-
mos do disposto no arti go 26 do Decreto-lei 

/ementar Estadual n9. 9, de 31 de dezembro de 1969, 
dana e pramulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
7e, Tei ng 10.308, de 22 de abril de 1987, Passam a sé° 
geÇRMCom a seguinte redação: 

diRTS5." 	 I - "E 19 - O preço da oPera9S° de se"' 
ÇOeUtifveaddlos prevista neste artigo será estabelecido 

'TWEeeht1vo, através de decreto, considerados os para 
adotados para operaçaes da mesma espécie." 	 ' 

II - "E 29 - Os proprietários dos veicules 
, enquanto estes permanecerem nos pálidos de esta 
da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
os também ao pagamento de estadia diária, cujo 

t fixado na forma prevista nolaságrafo anterior." 
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 

e' sua publicação, revogadas as diaposiçãeS em contra- 

5 
PRéPETTURA DO MUNIPIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
dei/1W, 4359 da fundação de São Paulo. 
dialICROA SILVA QUADROS, PREFEITO 
MESMO LEMEOG, Secretário dos Neaddios Jurídicos 
witUrga REDRO BODIN', Secretário das Finanças 

F6,04),E ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
513.24n4, 35, 

DERVILLE DE OLIVEIRA ALLECRETt/, Secretário dos Ne 
Rktraordinárlos 

na Secretaria do Governo municipal, em 14 de -

. de 1988' 
:Apitiosoop',NUGUÊTO LOPES FILHO, Secretário do Gomamo Municipal 

9 . 
‘C 666 

o 

o 
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N9 11.296 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1392 
rojeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano D1090) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação de art. 42, inciso II, Grupe 13,  
item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para aexecu 
çãO de serviço de transporte individual 
de passageiro em veículos de aluguel a ta 
ximetro. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidos por lei. 
Paz saber que a Camara Municipal, era sessão de 4 de novern 
bro de 1992, decretou o eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 - O art. 15 da Lei n9 7.329, de 
de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alínea: 

'Art. 15 - 	  
I) Tabela contendo a fórmula da opera-

ão aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta_ 
imétricas em moeda corrente." 

Art. 29 - O art. 42, inciso 1/, Grupo 
B, item XV, da•Lei nv 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: 

'Art. 42 - 	  

XV - Não apresentar-no veículo, afixado 
em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans-. 
portes. a tabela de tarifas-e a tabela contendo a fOrmn 
la da operação aritmética de conversão da Quantidade efJ • 
Unidades Tax1métricas em-moeda corrente." 

Art. 30 - O Prefeito do Município 	de 
São Paulo regulamentará a presente lei em trinta dias 
•partir de sua publicação, 

• 
Art. 49 - Esta lel entra, mm vigor na da 

ta de sua . publioacao. 
• Art. 59 - Revogam -se as disposiçaes 	em 

contrario. 

PREFEITURA DO MUNICSPIO DE SÃO PAULO, aos 27  de novembro 
de 1992, 4390 da fundação de São Paulo 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLART, Secretario dos Negócios Jurídicos 
ANTA ANTONIO EHA/R, Secretario das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
novembro de 1992. 
PEDRO BOROMOLETZ DE ABREU DALLARi, Secretario do GovernC 

-Municipal. 

o 



LEI fel1i25W, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Proi4,0 4; no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) 

o do artigo 25 da Lei no 7,329, de 11 de julho de 1969, e dá outras Alt 
prq 

CE 
sa 
corifSió Heq ei. 

Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/Stf; l5e:Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. p*((E) artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Are .;', 25 ,íti CY:permissionário poderá pleitear a substituição do veiculo indicado no 
Alvará),Ro4i6tro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas demais exigências estabelecidos em regulamento. 
§ eit~"r- ionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
corripRiad,OglIpor documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
perf€04deqp poderá pleitear substituição do veiculo indicado no Alvará por outro 
fabereadái$E,S (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 	- t:ida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relati0,0 novo veiculo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida;;Ia taxa prevista nesta lei." 
Art. ,51 (,)'As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçõiesqeçãmentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art 3?2,62)Esirta lei entrará em vigor na data de sua publicaçã'o, revogadas as 
dispq!n6qq -o*n contrário. 
PREFECIVRktDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
funSolíd' uí, âo Paulo. 
CEgr5p- 	PREFEITO 

DVMpqEpE1PA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
3OSqAJJTpNIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 

ASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

e 
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LEI No 13415, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeta de Lei n° 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julhO 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
sejaexploradp por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
umMesmo veículo e dá outras providências. 

MARTASUPLICY; Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas panei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretoiaé - ed promulgo a seguinte lei: 
Art. 1.0  fueat.ertigo 2° da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho de 1369, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1° - Paraiefeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesMoyeidulo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veiculo cleverá Ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na-qual conste o vinculo especifico entre os referidos motoristas e um único 
veiculo; 
§ 30- Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vinculo com outro veiculo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido peia repartição 
competente;. 
§ Se - Para a obtenção da licença especifica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão.estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 

111 	
São Paulo.; 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de a s 
Pesquisa 

Total de referências 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

13515 

1 

1/1 
Titula LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa DispOe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Back ) 
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LEI No 13.515, DE 17 DF JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 10  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 2° - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 

• 	ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 2 0  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 10 - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20 - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 3° - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15616 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.676 18/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 

veiculo esteja autodzado para esse fim. 
Projeto: Projeto de Lei N°434/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga o inciso XLIX do art. 42 da Lei n°7.329)1969. (ver documen o) 
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PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3 

LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 434/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veiculo esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1°. É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veiculo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 2°. Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veiculo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3°. Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 4 0 . O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art, S. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987, 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 

• 
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o LEI No 15.896 08/11/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proíbe a colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte 
escolar no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei Ne 499/2011 (ver documento) 
Noemi NOrlOtO 

o 

o 
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DESDE NOVEMBRO DE 2013 

(PROiflØÇ LEI No 499/11, DA VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Proíba, 	ção de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao 
transpofte eseelar no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO ; MaDDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são 	feridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro 	013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.40  k:14 
utiliSr 
Artp 

los que operam o serviço de transporte escolar ficam proibidos de 
nos vidros, de modo que sua transparência deve ser total. 

fratores desta lei será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos 

rea) 4bUra4à em caso de reincidência, além de suspensão do certificado de 
registro e 4eção à participação em concorrência pública. 
Parágratifeb. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exeimígiti tariteOr, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro 
que venha 	bstituí-lo. 

A rt'4 à° 4' 	pesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentnàsJnóprias, suplementadas se necessário. 
Art°14 	entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em cor 
PREFEfl1JA»O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 
funciagtion o Paulo. 
FERNANDO; ÀDDAD, PREFEITO 
ANTONIO opNeTo MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada OaSecretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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9/06/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00400/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"DispõeP sObré:á proibição de uso de película nos vidros do transporte público de 
passageirosidn Subsistema Local, nos transportes escolares público e privado, e dá 
outras provitlincias. 
A Câmara MUnIcipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica proibido o uso de película nos vidros dos transportes públicos de 
passageiros do Subsistema Local, assim como nos transportes escolares público e 
privado. 
Parágrafo único. Permite-se propaganda publicitária apenas nos vidros traseiros, 
desde que respeitadas as margens superiores, inferiores e laterais, de, no máximo, 
10 (dez) centímetros, contados da borda do veiculo, nos termos da regulamentação 
editada pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 
Art. 2° A Infração às disposições desta Lei acarretará multa no valor de R$ 
2.500,00, (doisimil e quinhentos) reais. 
§ 10  Em iciatdiãe reincidência a pena se converterá em suspensão da concessão ou 
permissão, lanUcaso de transporte coletivo de passageiros do Subsistema Local, nos 
termos dá 1,41 Municipal no 13.241/01, ou suspensão do cadastro perante o 
Departamentini de Transportes Públicos (DTP) para os casos de transporte escolar 
publico e privado. 
§ 2° A multa i de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variado do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art. 3 0  ,0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 40  As idespesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçainentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta 10 entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrátiO.r-, 
Sala das SeeÁles, Às Comissões competentes." 
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condições de prosseguimento, conforme se demonstrará. 

o 
Inicia m 

dos serviços 
11 Lt  

se mister tecer alguns esclarecimentos sobre a natureza da prestação 

i, cuja regulamentação é objeto do presente projeto. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10121-15 

PAREC 

JUSTI 

Trata-se 

• sobre oa 

utilizad 

de alu 

Segun 

conduto 

PAR 

1097/2015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

ÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0121/15. 

de lei, de iniciativa do nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 

para aplicação de películas nas áreas envidraçadas de automóveis 

ção de serviços de transporte individual de passageiros, em veículos 

tro, no Município de São Paulo. 

ativa, a proposta visa melhorar as condições de segurança dos 

geiros de táxis, que durante as viagens ficam totalmente vulneráveis 

à prática de assaltos e outras ações de criminosas, em decorrência da exposição 

provocada pela Ra hspa rê ncia dos vidros laterais. 

passa 

servi 

expre 

Nos terraosdop 
1. 

1° da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual de 

unicipio, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui 

e público, que somente poderá ser executado mediante prévia e 

o da Prefeitura.". 

Depreende,seØe imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de 

"serviço públictr.rtp serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo 

Poder Públicoiaipda que este possa realiza-la de modo indireto e delegado. Já o 

serviço. da' inteirreà,%i  e público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo 

perue t vidade econômica privada e dentro do "principio da livre iniciativa", 

RELCOM 
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170 da Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua 

vida social, deve receber regramento estatal. 

É justamente drsbiplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, 

que o POCIér Põblico concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, 

fiscaliza e ,ati‘  vLidade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece 

penar s infratores (LOM, art. 160, incisos I, II, III e IV) Além disso, o inciso 

VIII desse arttap estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição 

"outorgar 1pn,ssão de uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros 

públicos, para os terviços de interesse da coletividade, nos termos a serem definidos 

em lei " 

No entà dSnte observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros 

bens jurt4osp disciplina encontra-se circunscrita ã iniciativa legislativa privativa do 

Executivo,itus, Ip0 , administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás 

de esta 	 (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e 

ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de 

trânsito noa Mueiblpios, por força do art 24, inciso II, do Côdigo de Trânsito Brasileiro. 

O projeto dispõe sobre requisitos de segurança que devem estar presentes nos veículos 

utilizados na 

 

prestação de serviços. Por não interferir com a administração de bens 
í 

públicos e n 	çom a ordenação do trânsito, reúne o projeto condições de ser 

Nesse sentido, é relevante mencionar a moderna jurisprudência do Tribunal de Justiça 

do Estado *São Paulo que, em caso análogo, já se pronunciou sobre a possibilidade 

de lei jde imeativa de vereador dispor sobre determinadas questões atinentes à 

autorização de serviço público prestado por táxi. Note-se: 
í;1•1„: 

ADIN - Lei municipal que dispõe sobre a destinação das verbas 

decorrentes da publicidade realizada em veículos providos de 

taxímetro. Vicio de iniciativa - Inocorrência. Iniciativa concorrente. 
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O serviço de táxi depende de autorização do Poder Público. Isso, 

entretanto, não significa que ao Poder legislativo seja vedada a 

estipulação de regras gerais a serem observadas no exercício da 

atividade. ADIN Improcedente. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI N° 105.773-0/2-00 — SP. 

Relator: Desembargador Sinésio de Souza. 

O 	Portanto; n 
1tv si 

2, hfnenhuma dúvida de que o Município possui competência para legislar 

sobre sendocri e, táxi, sendo que a iniciativa legislativa também está em perfeita 

consonância com o ordenamento jurídico vigente. 

Além disso, deve-se ter em mente que os entes municipais também possuem 

conipetêçs legislativa suplementar para dispor acerca do trânsito, uma vez que a 

ConstituQoF,ral atribuiu ao Município competência para ordenar o transito urbano e 

o tráfego local são atividades de interesse local (art. 30, incisos I e V). 
sy,! 

Acrescente-se, no que concerne aos serviços de táxis, que o art. 179, inciso III, da Lei 

Orgânica Municipal estatui que "ao Município compete organizar, promover, controlar e 

fiscalizar (.,.) p servico de táxis e lotações, fixando a respectiva tarifa". 

Vale destacar otttrossim, que o artigo 24, inciso XXI, do Código de Transito Brasileiro 

estabelece a.rcompetência municipal para "vistoriar veículos que necessitem de 
; 

autorizaçao especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem 

observados para a circulação desses veículos" (grifamos). 

Destarte, é certo que há competência municipal para tratar da regulamentação dos 
, 

veículos que operam serviço de transporte individual de passageiros â taxímetro. 

No quetar4trcificamente  à colocação de películas nos vidros dos automóveis, a 
, 

questão foi disciplinada pelo Código Brasileiro de Transito da seguinte maneira. 
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Art 111 É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: • 

- aposição de inscrições, películas reflefivas ou não, painéis 

corafivos ou pinturas, quando comprometer a segurança do veiculo, 

forma de regulamentação do CONTRAN. 

Conclui-se, do exposto, que a questão é disciplinada pela lei federal, que veda a 

colocação de películas quando estas comprometerem a segurança do veiculo. Ao 

CONTRAN não sebe o papel de legislar, mas somente o de regulamentar os parâmetros 

da vedagrit objeto da lei. 

Trata-se, pôr conseguinte, de mais uma hipótese de competência legislativa federal para 

estabelecer regras gerais e que pode ser complementada atuação dos municípios para 

o exercício da competência suplementar. 

Nesse caso a jcabivel uma analogia com a matéria ambiental, em que a competência 
J'Hyr`J , 1 

suplementar4sestados e municípios significa uma abertura apenas para implementar 

• norma mas'f. 	por exemplo: Recurso Extraordinário n. 286.789-6, de 08/mar./2005). 

No caso concreto, o escopo da norma positivada no artigo 111 do Código Brasileiro de 

Trânsito, ,regulamentado pela Resolução n° 254/2007 — CONTRAN, é aumentar a 

segurança'dos veículos. E conforme pode ser constatado na justificativa do projeto, o 

escopo do se1 autor é justamente ampliar a segurança de um tipo específico de 

veículos, que são os táxis. Assim, caso aprovado o projeto, tratar-se-á de norma 
ir 

municipal aupiententar mais rígida e, portanto, consonante com o sistema constitucional 

de repartição de competências. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 

da Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 
j 
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Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 

legislativa, é que sugerimos o seguinte substitutivo: 

o 
SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N°121/15. 

Estabelece os requisitos para os vidros de 

segurança e critérios para aplicação de 

películas nas áreas envidraçadas dos 

veículos automotores utilizados na 

prestação de serviço de transporte 

41/  individual de passageiros em veículos de 

aluguel a taxímetro, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica regulamentado no Município de São Paulo o uso de películas de 

escurecimento nos vidros dianteiro, traseiro e lateral em automóveis utilizados na 

prestação de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 

taxímetro, englobadas todas as categorias: comum, comum rádio, especial e luxo. 

Art. 2° Para a circulação nas vias públicas do município de São Paulo, os vidros dos 

táxis poderão ser escurecidos no seguinte percentual: 



Folha n't_i_i_do Proc. 

tni- 21 de 20 IS-
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 -$GP.1 

CAllleARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p1012145 

I - vidro dianteiro até 25%; 

II - vidro traseiro até 28%; 

III - vidros laterais dianteiros e traseiros até 70%, com o uso de película removível. 

Art. 3° A presente lei assegura o uso de películas nos veículos novos vindos de fábrica 

	

4, 	laminados, e também o adicionamento aos vidros de reposição, ou a fixação nos 

veículos básicos, a critério do proprietário 

Art. 4° Fica a cargo do Departamento de Transportes Públicos (DTP), em seu setor de 

vistoria, a fiscalização, o cumprimento das especificações descritas no artigo 2° desta 

lei. 

Art. 5 0  Ao condutor infrator, que fizer uso de película de escurecimento em seu veiculo 

em desacordo com o estabelecido nesta lei, serão aplicadas as punições previstas na 

Lei 7.329 de 11 de julho de 1969, alterada pela Lei 10.308. 

	

41) 	
Art. 6° A presente Lei Municipal não obriga a utilização da película, ficando a critério do 

condutor a sua utilização (com exceção dos casos dos veículos vindos de fábrica com 

vidros laminados). 

Parágrafo único. A empresa ou concessionária que instalar a película deve fornecer ao 

proprietário do veículo, nota fiscal ou certificado que a instalação da película está de 

acordo com esta lei podendo ser apresentada ao agente vistor da prefeitura, setor 

fiscalização do serviço de táxi. 

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentárias 

próprias, que serão suplementadas, se necessário. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir de sua publicação. 
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Art. 9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10121-15 R 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

• Projeto de Lei n° 121/15, de autoria do Nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 

sobre os critérios para aplicação de películas nas áreas envidraçadas de automóveis 

utilizados na prestação de serviços de transporte individual de passageiros, em veículos 

de aluguel a taxímetro, no Município de São Paulo. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei, considerando o Substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei. 

Vereador Gil 	Bar eto 
Presidente da Comissão de P lítica Urbana, 

Metropolitana e de Meio Á  mbiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento I terno 

Vereado 
Presidente da Câmara  

o Donato 
icipal de São Paulo 

1/1 
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São Paulo, 31 de agosto de 2015. 

Ofício SGP.12 
475/2015, 

Senhor Prefeito, A 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 121/15, de autoria do Vereador Salomão Pereira, que DISPÕE NO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A REGULAMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO 

FEDERAL N° 254, DE 26 DE OUTUBRO DE 2007, DO CONSELHO 

NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), AO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 

PASSAGEIRO TÁXI NA CIDADE DE SÃO PAULO. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

An . . 'onato 
Pre 	nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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SAO PAULO 

Folha n° 

Processo n 

Aparecido 	ir 
RF. 101., SGP-12 
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GABINETE DE VEREADOR RODOLFO DESPACHAN 

02 

Nestes Te 
P. deferi 

Rodolf 
Verea 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1288/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 121/2015, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe no município de São Paulo, a 
regulamentação da resolução federal n. 254, de 26 de outubro de 2007, do conselho 
nacional de transito (CONTRAN), ao transporte individual de passageiro táxi na cidade 
de São Paulo. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 

ÍLh 

01 1 -.  

J 

PAR 

1140/2016 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 121/15 

De autoria dos nobres Vereadores Salomão Pereira e Rodolfo 
Despachante, o Projeto de Lei n° 121/15, visa dispor, no Município de São Paulo, 

sobre a regulamentação da Resolução Federal n° 254, de 26 de outubro de 2007, do 

Conselho Nacional de trânsito (CONTRAN), ao transporte Individual de passageiro 

táxi. 

A proposição, segundo a sua justificativa, objetiva regulamentar a citada 

Resolução nos táxis do município, com o intuito contribuir com a segurança do 

passageiro, que constantemente tem sido alvo de assaltos. Alega que taxistas, na 

tentativa de preservar o passageiro, têm colocado películas de escurecimento nos 

vidros dos táxis, mas, por falta de regulamentação municipal, a fiscalização do 

Departamento de Transportes Públicos (DTP) obriga a retirada quando da vistoria para 

a renovação do alvará de estacionamento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela legalidade da propositura na forma de Substitutivo, proposto a fim 

de adequar o projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, n° 254, de 26 

de outubro de 2007, estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios para 

aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores, de acordo com o inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro 
— CTB. 

Com base na referida Resolução, a iniciativa pretende regulamentar no 

Município de São Paulo o uso de películas de escurecimento nos vidros dianteiro, 

traseiro e lateral em automóveis utilizados na prestação de serviço de transporte 

individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, englobadas todas as 
categorias: comum, comum rádio, especial e luxo. 

Quanto ao mérito, a proposição guarda relação com a temática relacionada 

ao trânsito e ao transporte. Note-se, porém, que o aprimoramento de normas que 

regulamentam serviços de interesse público resultam na melhoria da efetividade 

desses serviços. No caso particular, a medida contribui indiretamente com a 

mobilidade urbana. 

Desse modo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, reconhecendo a importância da presente iniciativa, diante dos aspectos que 

lhe compete analisar, manifesta-se favoravelmente a sua aprovação, na forma do 
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GILSO 
Pre ente 

NELO RODOLFO 

Relator 

SOU SANTOS 

,;; 17 	SGP 
CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 121/15 

Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em e/C6 
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GEORGE HATO 
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1171/2016 
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RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Folha no 9 
No 	I 

Hugo 
RF. 

do Pros. 
de 20 1-> 

Harbs 
GP. 12 

• 

~,/,ef,40ectio, 	 p9tio Aedo, 
São Paulo, n de PabigTo de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

O/kjO Áj.c,L fl0 39 -141---c- 
Ref.: Ofício SGP-12 n°475/2015 

DOCREC 

684/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendiment.5§ 

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 121/15, de autoria do Vereador Salomãc 
9 

Pereira, que objetiva dispor sobre a regulamentação da Resolução n° 254, de 26s: 

de outubro de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito, no que tange aos7; 

veículos destinados ao serviço de transporte individual de passageiros, 

encaminho a essa Presidência, por cópia, OS elementos fornecidos pela 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA TGS/jgc 
Re p 121-15 

• 
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RF. 1 	SGP. 12 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Folha de Informação no  44  

Do Processo Administrativo no 2015-0.235.316-0 em -5-e)  	(a) 	 

Interessado 
Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto 
Projeto de Lei no 121/15, de autoria do Legislativo, que "dispõe no Município de São Paulo, a 
regulamentação da Resolução Federal no 254, de 26 de outubro de 2007, do Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN), ao transporte individual de passageiro táxi na Cidade de São Paulo". Pedido 
de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

DTP.GAB 
Sr. Assessor 

Trata o presente de processo administrativo contendo o Projeto de Lei no 121/15, de autoria do 
Legislativo, solicitando a esta Pasta manifestação acerca do mesmo nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa à fl. 09. 

O Projeto de Lei em comento, de iniciativa do Vereador Salomão Pereira, dispõe sobre os critérios 
para aplicação de películas nas áreas envidraçadas dos veículos táxi. 

O Projeto de Lei, segundo a justificativa, visa contribuir com a segurança dos passageiros, que 
constantemente têm sido assaltados no interior dos táxis por motocicletas. Argumenta, ainda, que 
não há proteção à privacidade do usuário nesse meio de transporte na cidade de São Paulo. 

Inicialmente cumpre esclarecer que a utilização de películas não originais de fábrica nos veículos é 

• 
de competência do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, que editou norma a respeito da 
matéria em questão através da Resolução de número 254, publicada em 26 de outubro de 2007. 

Assim determina o artigo 3 0  da Resolução supramencionada: 

"Art. 30  A transmissão luminosa não poderá ser inferior a 75% para os 
vidros incolores dos pára-brisas e 70% para os pára-brisas coloridos e 
demais vidros indispensáveis à dirigibilidade do veiculo. 

§ 1° Ficam excluídos dos limites fixados no caput deste artigo os vidros que não 
interferem nas áreas envidraçadas indispensáveis à dingibilidade do veículo. Para 
estes vidros, a transparência não poderá ser inferior a 28%. 

§ 20  Consideram-se áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade 
do veiculo, conforme ilustrado no anexo desta resolução: 

Rua Joaquim Carlos, 655— Pari — CEP 03019-000 — São Paulo - Tel.: 2796-3299 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Folha no 
No 01 - 

Hugo 
RF. 1 

do Pr, 
de 20IS 
a rbs — 

GR "2 

Folha de Informação no 	 

Pror 
Do Processo Administrativo no 2015-0.235.316-0 em « / 	/ 1- ç- 	(a) 

1— a área do pára-brisa, excluindo a faixa periférica de serigrafia destinada a 
dar acabamento ao vidro e à área ocupada pela banda degrade, caso existente, 
conforme estabelece a NBR 9491;"(grifos não originais) 

Considerando a competência do Município para a regulação dos veículos táxi, a Secretaria 
Municipal de Transportes editou a Portaria no 112/2004 — SMT.GAB, que autoriza a utilização de 
película não refletiva nas áreas envidraçadas nos termos da Resolução do CONTRAN. 

Desta forma, o objetivo pretendido pelo nobre Vereador já é atendido pelos regulamentos 
vigentes. 

No entanto, há somente a proibição do veículo táxi utilizar películas refletivas se os mesmos 
quiserem utilizar as faixas exclusivas de ônibus à direita, nos termos da Portaria no 019/2014 — 
SMT.GAB. A utilização das faixas exclusivas é permitida somente ao veículo táxi que estiver com 
passageiro, e a utilização da película dificulta a visualização interna do veículo, o que, 
consequentemente, também dificulta a fiscalização da referida norma. 

Assim determina o artigo 3 0  da Portaria supramencionada: 

Art. 30  - Os veículos que transitarem nos corredores e nas faixas exdusivas à 
direita não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros que 
dificultem a visualização interna pelos agentes de fiscalização. 

Ante o exposto, manifestamo-nos no sentido de apresentar parecer contrário ao Projeto de Lei, 
pois o tema é objeto de regulamento da Lei 7.329/1969, e, ainda, por existirem normas a respeito 
do assunto em questão editadas por meio de Portaria do Secretário Municipal de Transportes. 

É o parecer. 

f. O 	SAYUKI SAKU RAI 
Departamento de Transportes Públicos 
Diretor DTP.3 

JMS/msps 

Rua Joaquim Carlos, 655— Pari — CEP 03019-000 — São Paulo - Tel.: 2796-3299 
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Pront. 3.447-1 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
	

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
TRANSPORTES 
	

Departamento de Transportes Públicos 

Do p.a. no 2015-0.235.316-0 

Interessado: 

Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 

Projeto de Lei no 121/15, de autoria do Legislativo, na forma de Substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJLP, que " Estabelece os requisitos para os 

vidros de segurança e critérios para aplicação de películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

• 
automotores utilizados na prestação de serviço de transporte individual de passageiros em veículos 

de aluguel a taxímetro e dá outras providências." 

DTP.GAB 

Sr. Diretor 

Trata-se de solicitação de análise do Substitutivo de fls. 09, da Comissão de Constituição, Justiça e 

• Legislação Participativa, da Câmara Municipal de São Paulo sobre o Projeto de Lei no 121/15. 

Em síntese, o projeto em análise pretende regulamentar no Município de São Paulo o uso de 

películas de escurecimento nos vidros dianteiro, traseiro e lateral em veículos utilizados na 

prestação de serviço de transporte individual de passageiros, em veículos de aluguel providos de 

taxímetro, em todas as categorias de táxi existentes na cidade. 

Ocorre que, conforme manifestação do setor técnico deste Departamento sobre a matéria DTP-3, 

à fls. 14/15, no Município de São Paulo existe proibição do veículo táxi utilizar películas refletivas 

se os mesmos quiserem utilizar os corredores e faixas exclusivas de ônibus à direita, nos termos 

da Portaria no 019/2014-SMT.GAB, que se transcreve abaixo: 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Portaria no 019/14-SMT.GAB 

‘,feránica e Alencar 
Pront ?ir , (1 3,447-1 

Folha no 	-7 	do Proc. 
No 01• UI 	de 202E_ 

Hugo Z•arbs 
RF. 11. 	12 

" Art.  30 
 - Os veículos da modalidade táxi que transitarem nos corredores e nas faixas e dusivas à 

direita não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros que dificulte a visualização 

interna pelos agentes da fiscalização." 

O trânsito da cidade de São Paulo é muito intenso, apresentando trechos com grande morosidade 

no deslocamento da frota local, hoje da ordem de quase 8(oito) milhões de veículos, 

constituindo-se num grande entrave para a circulação de pessoas em seus veículos particulares, 

mas a permissão para os veículos táxis poderem circular nas faixas exclusivas à direita ou nos 

• corredores de ônibus com passageiros, é um grande diferencial que atrai passageiros para o 

serviço de táxi na cidade de São Paulo, visto que nestas vias haverá possibilidade de maior rapidez 

nos deslocamentos. 

Visando manter a fluidez de circulação nos corredores e faixas à direita, do Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano, somente é permitida a circulação dos veículos táxis nessa parte do 

viário público quando estão transportando passageiros, de modo a não impactar na velocidade dos 

ônibus do sistema que circulam nessas vias. 

Por isso, tanto o DTP como a SPTrans, exercem fiscalização sobre os veículos táxis que 

circulam nos corredores de ônibus e faixas à direita, mas para uma eficiente e correta fiscalização, 

não permitindo circulação de táxis sem passageiros, nem uma autuação indevida de um táxi com 

111) passageiros por dificuldade de se visualizar o interior do veículo, os táxis que aí circulam não 

podem ter qualquer película de escurecimento nos vidros, justamente para não dificultar sua 

visualização interna pelos agentes de fiscalização. 

Pelo exposto, somos, s.m.j., de parecer contrário ao prosseguimento do projeto de lei de que trata 

o presente, por conflitar com regulação municipal existente sobre a matéria. 

São Paulo, 07 de julho de 2016. 

-; 	• 

	

Antonio ohize 	ost 

dAB/SP 73.127 

Assessoria Jurídica do Gabinete 

2 
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1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Do p.a. no 2015-0.235.316-0 

Interessado: 

Câmara Municipal de São Paulo 

Verônica 	Alencar 
Pront 	3.447-1 

Folha no 	ço 
No l) - 	 do Prg( 

de 2015 Hugo 	arbs 
RE 11. 	GP. '12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Assunto: 

Projeto de Lei no 121/15, de autoria do Legislativo, na forma de Substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJLP, que " Estabelece os requisitos para os 

vidros de segurança e critérios para aplicação de películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores utilizados na prestação de serviço de transporte individual de passageiros em veículos 

de aluguel a taxímetro e dá outras providências." 

SMT.CH.GAB. 

Sr. Chefe de Gabinete 

Encaminho o processo, com o parecer da Assessoria Jurídica do Departamento, que aprovo, com 

manifestação contrária ao prosseguimento do Substitutivo de fls. 09 ao Projeto de Lei no 121/15. • 
São Paulo, 07 de julho de 116. 

. ...„ ....:1.,) -- 	, 
•
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Folha no 5 
NO  HE l I g ol°2  

do Proc 
de 202£ 
arb; 

Ge • 
o 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Do processo administrativo no 2015.0.235.316-0, 	 em 14/07/2016 a)  1 9  
■ 

JEFFERT.;.1. DASILVA 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 121/15, de autoria do Vereador Salomão Pereira. 

SMT.CH.GAB 

Sr Chefe de Gabinete, 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Salomão Pereira, instituindo requisitos 

para vidros de segurança e critérios para aplicação de películas nas áreas envidraçadas 

dos veículos automotores utilizados na prestação de serviço de transporte individual de 

passageiros em veículos de aluguel a taxímetro e dá outras providências, conforme 
010 	consta em fls. 11. As áreas competentes do DTP se manifestaram contrariamente ao 

Projeto, conforme fls. 14/18. 	As razões elencadas por aquele Departamento me 

parecem satisfatórias do ponto d vista da legalidade, pelo que não vislumbro razões 

para discordar:Ido que f 	Sá—a] ado qua to à proposta de veto ao referido Projeto de Lei. 

Assim, pro cin'ho qu ,ésta Pasta'se manif ste pelo veto. 
/ 

São 	 de julho de 2018. 
/' 

A.TISTA DA SILVA 
Pr _ourad6r Assessor Jurídico — SMT/AJ 

13/SP 128.976 

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
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Folha no 55t 	do Proc. 
NO 	a.-1 	 e 204 

	

Hugo Z 	rbs 
RE 11.  

i,  

 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Do processo administrativo no 2015.0.235.316-0, 	 em 14/07/2016 a).7.0 

t: 
' 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n°121/15. 

SGM.ATL-CHEFIA 

Sr(a). Assessor(a) Especial, 

Considerando os Pareceres do Departamento de Transportes Públicos e da Assessoria 

Jurídica desta Pasta, que acolho, encaminho a Vossa Senhoria com o posicionamento 

desta Secretaria pelo veto ao Projeto de Lei 121/15, de autoria do Legislativo Municipal. 

São Paulo, 14 de julho de 2016. 

JILMA 	O 
Secretário Municipal de Transportes - SMT 

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-68 O 
	 15 JuL 2016 
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CIRO SOL. PAVAN MO 

Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

AUT 

N SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São 
some 

Tèc. A 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE 

ARQUIVO GERAL 

Processo encercz..) cern_ 
jr 

Arquivado 

4/14-3 ao? 

Una Ang 	. Gumauskag 
Documentalista 

RF 100.927 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Processo 01-121 de 2015, 	11/04/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° -59- do 

Cikt-SOL—PAVA-N-MONT' UT 
Técnico Administrat' 

Senhor Supervisor, 
	 RF: 11.329 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 22 -03- Numeração de folha incompleta 
(assinatura) 

São Paulo, 11/04/2017. _ 

CIRO S. P. MONTAUT V 
Técnico Administrativo - RF 1 

SGP. 22 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 11/04/2017 

Ubirajara de Fa s Prestes Filho 
Consultor Técnico L egislativo - História 
Supervisor do Arquivo G 	- SGP-33 

À SGP .23 
Is , O'-/,19 

Yr° 4,4t ,,11.tri  
11.300 

Super 
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CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



%tio:11101Ni 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  60 
do processo 01-121 de 2015 17/04/2017 

Ciro Sol Pavan Mo 
RF 11329 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 11/04/2017 
Arquivado novamente em 17/04/2017 
Com 60 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Mont t 
RF 11329 
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